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ESTADO DE SÃO PAULO

Gabinete do Prefeito





PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.º 01, DE 4 DE JULHO DE 2011

Altera o parágrafo único do artigo 278 da Lei Complementar n.º 13, de 7 de outubro de 1993, “Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Jacareí”.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JACAREÍ, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele promulgada a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º  O parágrafo único do artigo 278 da Lei Complementar nº 13, de 7 de outubro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 278.  ….........................................................................................................

…....................................................

Parágrafo único.  Para defender o indiciado revel, a autoridade instauradora do processo designará um servidor como defensor dativo, que deverá ser ocupante de cargo efetivo superior ou de mesmo nível, ou ter nível de escolaridade igual ou superior ao do indiciado.” (NR)

Art. 2º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 4 de julho de 2011.

HAMILTON RIBEIRO MOTA

Prefeito do Município de Jacareí
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MENSAGEM

Este projeto de lei complementar visa alterar o parágrafo único do artigo 278 da Lei Complementar nº 13, de 7 de outubro de 1993, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Jacareí. 

O parágrafo único do artigo 278 prevê atualmente que no caso de revelia de servidor indiciado em processo administrativo disciplinar, deve ser designado advogado do Município com a incumbência da sua defesa. Com a alteração, pretende-se corrigir a inaplicabilidade deste dispositivo.

Em decorrência da solicitação da Comissão Processante Permanente da Prefeitura, foi feita análise minuciosa do artigo 278 do Estatuto de como se proceder nos casos de revelia do servidor indiciado e concluiu-se que o parágrafo único deveria ser alterado.

O Estatuto dos Servidores prevê a garantia do contraditório e ampla defesa, garantindo ainda, o direito do servidor acompanhar o processo por intermédio de advogado, conforme se verifica na redação dos artigos 268 e 272. E, para garantir a ampla defesa e o contraditório em sede de processo administrativo disciplinar, basta à Administração oportunizar ao “indiciado” a defesa técnica, por meio de um advogado. 

Com a  Súmula Vinculante de nº 5, do Supremo Tribunal Federal, aprovada em Sessão Plenária de 07.05.2008 e publicada no DO de 16.06.2008, foi dirimida a controvérsia da obrigatoriedade da presença de advogado em todas as fases do processo disciplinar: “A falta de defesa técnica por advogado no processo administrativo disciplinar não ofende a Constituição”.

Referida súmula foi baseada em três precedentes em que o STF assentou que a presença de advogado de defesa é dispensável, em processo administrativo disciplinar. Os ministros entenderam, que, no PAD, a presença do advogado é uma faculdade de que o servidor público dispõe, não uma obrigatoriedade.

Ou seja, se o indiciado não constituir um advogado, não cabe à Administração fazê-lo. A constituição de advogado é direito do acusado, e nunca um ônus que se possa impor à Administração.

O que se vê normalmente nos processos administrativos é o defensor do servidor faltoso ser constituído por ele (um advogado), ou ser um defensor dativo nomeado pela comissão processante (um servidor) ante a omissão do acusado. 

Neste sentido, temos a redação do artigo 164 da Lei n.º 8.112/90 (Estatuto dos Servidores Públicos Federais) que, em seu parágrafo 2º, prevê a defesa do indiciado revel por um servidor público designado como defensor dativo pela autoridade instauradora do processo.

Assim, melhor dispôs a Lei Federal, pois, se a defesa do indiciado por advogado é facultativa, não haveria razão para ser obrigatória no caso de revelia. Por consequência, para se alterar o parágrafo único do artigo 278 da LC n.º 13/1993, adotamos a redação da Lei Federal.

Além do mais, constatou-se que o parágrafo único do artigo 278 não tem condições de aplicabilidade nos casos concretos, pois, não temos previsão para nomeação de advogado pelo convênio firmado entre a Defensoria Pública do Estado de São Paulo e a OAB/SP, e também não poderíamos designar um advogado do quadro de servidores do Município, por contrariar as disposições legais do Estatuto da Advocacia (Lei Federal n.º 8.906, de 4 de julho de 1994) e da Lei disciplinadora do cargo público efetivo de “advogado” (Lei Municipal n.º 2.915, de 13 de março de 1991).

Portanto, a proposta apresentada tornará possível a garantia à ampla defesa do servidor indiciado revel, com a designação de um servidor como defensor dativo, que deverá ser ocupante de cargo efetivo superior ou de mesmo nível, ou ter nível de escolaridade igual ou superior ao do indiciado.

Justificado nestes termos encaminhamos o projeto de lei complementar para apreciação e aprovação dessa Casa Legislativa.

Gabinete do Prefeito, 4 de julho de 2011.
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